GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO



Parecer CEE/PI n.º 109 / 2002

Estabelece orientações para expedição de documentos escolares por parte de instituições de ensino, bem como sobre sua autenticação e registro junto ao SERMAG, quando se tratar de cursos não autorizados pelo CEE/PI, nos termos das normas em vigor.
                        RELATÓRIO

I - INTRODUÇÃO
Pela Portaria Adm/CEE/PI nº 011/2002, foi constituída comissão para regulamentar a expedição de documentos escolares e a sua autenticação e registro junto ao SERMAG, quando se tratar de instituições de ensino não autorizados pelo CEE/PI.

O objetivo desta Comissão é sugerir normas para disciplinar a matéria no âmbito do Sistema Estadual de Ensino, bem como orientar as escolas públicas e privadas, os departamentos de ensino e outros setores desta SEED sobre  como proceder com problemas desta natureza, observando sempre a legislação pertinente.

II - ANÁLISE DA SITUAÇÃO

Para melhor entendimento das proposições apresentadas no final deste parecer a Comissão ilustra com alguns casos típicos, a experiência vivenciada pelo CEE/PI nesta matéria em estudo:

- Escolas que anteriormente funcionavam irregularmente, deram entrada num pedido de autorização de funcionamento e agora, com a situação regularizada, querem autenticar os certificados emitidos no período anterior ao pedido de regularização.

- Escolas que pretendem autenticar os certificados ou diplomas de diferentes cursos, quando são detentoras de autorização de funcionamento apenas de um destes cursos.

- Escolas que funcionaram e encerraram suas atividades pedagógicas sem terem sido autorizadas e expediram certificados que agora querem que sejam autenticadas.

- Escolas que foram autorizadas a titulo precário tiveram esta autorização revogada, mas continuaram funcionando e expedindo certificados.

As escolas nesta situações têm sido orientadas a entrar com um novo pedido de autorização mas pretendem que sejam autenticadas os certificados expedidos na situação de irregularidade.

 - Escolas anteriormente autorizadas foram atingidas pela Deliberação nº 002/2001, por não   atenderem às exigências da Resolução CEE/PI nº001/2000, mas mesmo assim, continuam funcionando irregularmente.
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Numa abordagem abrangente e objetivando verificar as reais condições em que ocorrem ou ocorreram os fatos em análise, constatou-se que esta prática vem se repetindo através dos anos, iludindo a boa fé dos alunos e dos seus familiares, vítimas inerente, de prejuízos de que só tardiamente tomam conhecimento.

Embora algumas destas escolas tenham pedidos de autorização de funcionamento tramitando neste Conselho e estejam autorizadas a funcionar precariamente, permanece a irregularidade de sua situação anterior, pois a autorização de que gozam não retroage a data anterior a entrada do pedido neste Conselho.

Os casos referentes às situações em pauta trazidos à consideração deste colegiado, têm recebido soluções diferenciadas, em razão de sua consistência ou consistência legal.

Para coibir o funcionamento de escolas irregulares este CEE elaborou e aprovou Resoluções e Deliberações, publicou-as no Diário Oficial do Estado e as divulgou junto à Sociedade Piauiense utilizando os diferentes meios de comunicação. Além disto, notificou oficialmente aquelas instituições de ensino que foram formalmente denunciadas a este órgão normativo.                                                   

III – CONSIDERAÇÕES FINAIS E ENCAMINHAMENTOS

Em face da gravidade do quadro acima esboçado e entendendo esta Comissão que os alunos que concluíram estudos em alguma das situações supracitadas não devem ser penalizados;

                       - considerando o grande número de alunos vitimas destas situações;

                       - considerando a necessidade e o dever deste colegiado de adotar   providências  que, de um lado,  coíbam  a prática nefasta destas escolas e, outro lado, minorem os danos por elas causados aos alunos e a seus      familiares;

- considerando, finalmente que cada caso tem suas peculiaridades e, portanto, não poderá ser analisado, avaliado e decidido à luz de uma norma única.

Resolve submeter a apreciação deste colegiado os seguintes encaminhamentos:

01. As escolas que não cumpriram os prazos estabelecidos para sua regularização e que tem alunos concludentes deverão ser punidas na conformidade com o que estabelecem as normas aprovadas por este CEE;

02. As escolas em situação irregular que encerraram suas atividades pedagógicas sem adotar as providências destinadas a resguardar o direito dos alunos poderão ser encaminhadas á justiça para que respondam pelos danos causados;

03. Caberá à DOIE, órgão da Secretária de Educação, responsável pela análise dos processos de autorização e/ou adequação para o funcionamento de escolas, proceder a inspeção in loco nas escolas encaminhadas por este Conselho e expedir Relatório Técnico sobre a real situação de funcionamento. Deve, ainda, verificar e registrar os instrumentais pedagógicos utilizados, o Calendário escolar, 
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fichas de registro, diários de classe dentre outros documentos que julgar necessários ao seu trabalho de inspeção e que possam subsidiar as decisões do CEE;                                                                 

04. De posse de Relatório Técnico e de documentos comprobatórios que constituem o processo, o CEE/PI se pronunciará reconhecendo e validando os estudos realizados e devidamente comprovados e/ou negando esse reconhecimento e sua validação;

05. Caberá ao Conselho Estadual de Educação apresentar os encaminhamentos devidos ao órgão competente para as providências que cada caso requer;

06. Considerando a complexidade dessa problemática e a inconveniência de escolas receberem autorização provisória, atualmente baseada na Resolução CEE/PI nº 001/2001. Sugere-se que a partir da homologação deste parecer, as mesmas recebam AUTORIZAÇÃO PROVISÒRIA ESPECÍFICA;

07. A autenticação de certificados ou diplomas de alunos concludentes de escolas enquadradas em alguma das irregularidades em análise deve resultar de avaliação caso a caso, feita pelo plenário deste Conselho levando em consideração as peculiaridades de cada situação.
Sala das Sessões Plenária do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 06 de novembro de 2002.

      Cons.  Mariano da Silva Neto 

      Cons.ª Iveline de Melo Prado 

                                      Cons.ª - Maria Margareth Rodrigues dos Santos 

            Cons.ª - Élida Gomes Leite Félix 
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da comissão.

Cons.ª  IVELINE DE MELO PRADO

Presidente do CEE/PI
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